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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

VICE-PRESIDENTE: Senadora Maria do Carmo Alves

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(6)(7)(10)

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

1 VAGO(18)

Paulo Rocha(PT) PA (61) 3303-3800 2 Gleisi Hoffmann(PT) PR (61) 3303-6271
Paulo Paim(PT)(18) RS (61) 3303-

5227/5232
3 José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390

/6391
Regina Sousa(PT) PI (61) 3303-9049 e

9050
4 Walter Pinheiro(PT) BA (61)

33036788/6790
Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /

6104 / 6105
5 Fátima Bezerra(PT) RN (61) 3303-1777 /

1884 / 1778 / 1682
Ana Amélia(PP) RS (61) 3303 6083 6 Benedito de Lira(PP) AL (61) 3303-6148 /

6151

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT, PP)

João Alberto Souza(PMDB) MA (061) 3303-6352 /
6349

1 Raimundo Lira(PMDB) PB (61) 3303.6747

Sérgio Petecão(PSD)(17) AC (61) 3303-6706 a
6713

2 Garibaldi Alves Filho(PMDB) RN (61) 3303-2371 a
2377

Waldemir Moka(PMDB) MS (61) 3303-6767 /
6768

3 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Dário Berger(PMDB) SC (61) 3303-5947 a
5951

4 Rose de Freitas(PMDB)(13)(17) ES (61) 3303-1156 e
1158

Edison Lobão(PMDB)(13) MA (61) 3303-2311 a
2313

5 Marta Suplicy(PMDB)(19) SP (61) 3303-6510

Otto Alencar(PSD) BA (61) 3303-1464 e
1467

6 VAGO

Bloco da Maioria(PMDB, PSD)

Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

1 Wilder Morais(PP) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Lúcia Vânia(PSB) GO (61) 3303-
2035/2844

2 VAGO(12)(15)

Dalirio Beber(PSDB)(20) SC (61) 3303-6446 3 VAGO
Flexa Ribeiro(PSDB)(20) PA (61) 3303-2342 4 VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM)

Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408 1 Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726
Roberto Rocha(PSB)(16) MA (61) 3303-

1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

2 Romário(PSB)(16) RJ (61) 3303-6517 /
3303-6519

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

Marcelo Crivella(PRB) RJ (61) 3303-
5225/5730

1 Vicentinho Alves(PR)(8)(9) TO (61) 3303-6469 /
6467

Elmano Férrer(PTB) PI (61) 3303-
1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

2 VAGO

Eduardo Amorim(PSC)(9) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

3 VAGO

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

(1) Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).

(2) Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, como
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).

(3) Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros titulares; e os
Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para
compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).

(4) Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(5) A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro titular e terceiro
suplente.

(6) Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS
(Of. 15/2015-GLPSDB).

(7) Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido Progressista, para compor a
CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).

(8) Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).

(9) Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-BLUFOR).

(10) Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CAS (Of.
010/2015-GLPMDB).

(11) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).

(12) Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).

(13) Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).

(14) Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).

(15) Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
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(16) Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).

(17) Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passou a
compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).

(18) Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy, que deixou
de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).

(19) Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).

(20) Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 113/2015-GLPSDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 9:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 61 33034608
FAX: 3303 3652

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 61 33033515
E-MAIL: cas@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 14 de outubro de 2015
(quarta-feira)

às 10h

PAUTA
29ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

1ª PARTE Deliberativa

2ª PARTE Audiência Pública

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/10/2015 às 12:38.
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1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1
TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, de 2011
- Terminativo -

Autoria do Projeto: Senador Marcelo Crivella

Ementa do Projeto: "Altera o art. 136 da 'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada
pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor
sobre a concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família."

Relatório: Turno Suplementar
Observações:
- Em 07.10.2015, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda
nº 2-CAS (Substitutivo) ao Projeto.
- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão,
vedada apresentação de novo Substitutivo integral.

Relatoria do Projeto: Senador Edison Lobão

Textos da pauta:
Parecer aprovado na comissão (CAS)

Avulso da matéria

ITEM 2
TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 374, de 2014
- Terminativo -

Autoria do Projeto: Senadora Vanessa Grazziotin

Ementa do Projeto: Altera a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, para dispor sobre a
realização de mamografia no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Relatório: Turno Suplementar
Observações:
- Em 07.10.2015, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda
nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto.
- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão,
vedada apresentação de novo Substitutivo integral.

Relatoria do Projeto: Senador Dário Berger

Textos da pauta:
Parecer aprovado na comissão (CAS)

Avulso da matéria

2ª PARTE
Audiência Pública

Assunto / Finalidade:
Debater os critérios para o preenchimento de vagas reservadas às pessoas com

deficiência nos concursos públicos e a utilização de instrumentos de classificação do

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/10/2015 às 12:38.
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grau de funcionalidade humana.

Convidados:

Adérito Guedes da Cruz Filho
•  Chefe do Setor de Perícia Médica do Ministério Público Federal

Thays Rettore Cabral Zocratto
•  Membro do Conselho Fiscal da Associação Brasileira de Medicina Legal e
Perícias Medicas

Everton Luís Pereira
•  Pesquisador da Universidade de Brasília

Wederson Rufino dos Santos
•  Coordenador-Geral de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência da
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República

Felipe Fritz Braga
•  Procurador da República no Distrito Federal

Rosylane Nascimento das Mercês Rocha
•  Conselheira do Conselho Federal de Medicina

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RAS 29/2015, Senador Waldemir Moka

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/10/2015 às 12:38.

7

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=122860
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1

1ª PARTE - DELIBERATIVA



  

 

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 

decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 552, de 2011, do Senador 

Marcelo Crivella, que altera o art. 136 da 

'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada 

pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 

1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre 

a concessão de férias dos empregados membros 

de uma mesma família. 

RELATOR: Senador EDISON LOBÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 

552, de 2011, do Senador Marcelo Crivella, que “altera o art. 136 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, 

de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a 

concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família”. 

A proposição altera o § 1º e acrescenta o § 3º ao art. 136 da 

CLT. 

Na sua justificação o eminente autor argumenta que a fixação 

do período em que o empregado desfrutará suas férias é uma prerrogativa 

do empregador. A manutenção desse princípio é de fundamental 

importância para a preservação do bom funcionamento da empresa.  

Imagine-se se um grande número de empregados decidisse sair 

de férias ao mesmo tempo. Muitos prejuízos poderiam advir a essa 

empresa, podendo, inclusive, paralisá-la, parcial ou totalmente.  

Essa prerrogativa conferida ao empregador, no entanto, não 

pode ignorar as possibilidades de repouso e lazer ao alcance do trabalhador 

e, no caso em questão, de membros de uma mesma família. 
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A proposição busca, assim, valorizar a família, especialmente 

nos momentos de férias, o que é salutar e desejável por todos. 

Na 54ª legislatura, o PLS nº 552, de 2011, tramitava em 

conjunto com o PLS nº 369, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, por 

força da aprovação do Requerimento nº 284, de 2012.  

Em 9 de julho de 2013, o projeto recebeu parecer pela 

aprovação na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), e, em 16 de 

outubro de 2013, também na Comissão de Assuntos Sociais (CAS).  

Nesta 55ª legislatura, o presente projeto continuou a tramitar, 

enquanto o PLS nº 369, de 2011, foi arquivado nos termos do art. 332 do 

Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2, de 2014. 

Na sua tramitação autônoma, o PLS nº 552, de 2011, recebeu 

parecer favorável da CAE, com a adição de uma emenda de redação que 

não interferiu no mérito da proposição. 

Até a presente data não foram apresentadas emendas à 

proposição no âmbito desta Comissão. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, 

inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal compete à Comissão de 

Assuntos Sociais (CAS) emitir parecer sobre o presente projeto, em caráter 

terminativo.  

Proposições destinadas à regulamentação do direito a férias 

inserem-se no campo do Direito do Trabalho.  

Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa 

comum, previstas no art. 61 da Constituição Federal (CF).  

Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos 

do art. 48 da mesma Carta. Observados esses pressupostos, a proposição 

está desprovida de vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

merecendo apenas um pequeno reparo redacional para incluir o acréscimo 

do § 3º ao art. 136 da CLT, o que fazemos na forma da emenda ao final 

propostas. 
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Como já relatado anteriormente, a presente proposição 

pretende a unificação, sempre que possível, das férias dos membros de uma 

mesma família. 

Além disso, como já referido neste projeto de lei, deve-se 

considerar que a Convenção nº 132 da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT deu nova inteligência ao art. 136 da CLT. 

Com efeito, de acordo com o art. 10, item 1, da citada 

Convenção, “a ocasião em que as férias serão gozadas será determinada 

pelo empregador, após consulta à pessoa empregada interessada em 

questão ou seus representantes, a menos que seja fixada por regulamento, 

acordo coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a 

prática nacional”. 

Para fixar a ocasião do período de gozo das férias serão 

levadas em conta as necessidades do trabalho e as possibilidades de 

repouso e diversão ao alcance da pessoa empregada. 

Verifica-se, claramente, que a fixação da data em que o 

empregado deverá gozar férias, ainda que seja decorrente de um ato 

privativo do empregador, não pode ser um ato solitário e arbitrário, pois 

deverá atender, sempre que possível, as necessidades do trabalhador.  

No caso de impasse quanto à definição do período em que 

serão usufruídas as férias, caberá ao empregador fixar o seu período de 

gozo, mas este deverá fundamentar a decisão e dar ciência, por escrito, aos 

interessados, em paridade com a formalidade exigida pela CLT para a 

comunicação de férias ao empregado. 

Por derradeiro, lembramos que os incisos III e IV do art. 1º e o 

art. 226 da CF prestigiam a proposta, com base no primado de que a família 

tem proteção especial do Estado. 

No que se refere à Emenda nº 1-CAE, o seu objetivo foi 

apenas desmembrar o texto contido no § 1º do art. 136 da CLT proposto 

pelo projeto de lei. 

Ocorre que, da forma como foi aprovada a redação da Emenda 

nº 1-CAE, restou suprimido o atual § 2º do art. 136 da CLT que assegura ao 

empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, o direito a fazer 

11



 
 

4 

coincidir suas férias com as férias escolares, nos termos da redação 

conferida pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13 de abril de 1977. 

Assim, somos forçados a apresentar uma nova emenda 

(substitutiva), para corrigir o erro, e dar nova redação ao art. 136, mantendo 

o desmembramento proposto, mas na forma dos parágrafos 3º e 4º, 

renumerando-se o atual § 3º para § 5º, mantendo a redação original do PLS. 

A redação atual do § 1º do art. 136 da CLT já assegura aos 

membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou 

empresa, o direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e 

se disto não resultar prejuízo para o serviço.  

Melhor manter esse dispositivo intacto e dispor, em um novo 

parágrafo, que os empregados de empresas distintas também terão o mesmo 

direito, se não houver prejuízo para as respectivas empresas. 

Nestes termos, asseguramos a aprovação do projeto de lei, mas 

direcionamos a alteração ao art. 136, apenas para acrescentar mais 

parágrafos sem promover alterações nos §§ 1º e 2º vigentes. 

Em face destas alterações, fomos obrigados a dar, também, 

nova redação à ementa da proposição, para que fique claro o seu propósito. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 552, de 2011, na forma da seguinte Emenda 

(substitutiva): 

EMENDA Nº 2- CAS (SUBSTITUTIVO) 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, DE 2011 

Acrescenta ao art. 136 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 

5.452, de 1° de maio de 1943, os seguintes §§ 3º, 

4º e 5º, para dispor sobre a concessão de férias 

dos empregados membros de uma mesma família. 
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  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 136 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes §§ 3º, 4º e 5º: 
 

 

“Art. 136. ........................................................... 

 

§ 1º ..................................................................... 

 

§ 2º ..................................................................... 

 

§ 3º Os membros de uma família, que trabalharem em 

estabelecimento ou empresa distintos, terão também o direito a 

gozar férias no mesmo período, e se disto não resultar prejuízo para 

o serviço de ambas as empresas ou estabelecimentos. 

 

§ 4º Havendo discordância quanto à definição do período em 

que serão usufruídas as férias de que trata o § 3º, ou havendo 

acordo ou convenção coletiva que disponha a respeito, caberá aos 

empregadores fixarem o seu período de gozo, fundamentando a 

decisão e dando ciência, por escrito, aos interessados. 

 

§ 5º Para cumprimento do disposto no § 3º, os empregados 

deverão comprovar, no prazo previsto no art. 135, a opção de 

concessão de férias do outro ente familiar empregado” (NR). 

 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 7 de outubro de 2015 

 

Senador WALDEMIR MOKA, Presidente em Exercício da CAS 

Senador EDISON LOBÃO, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 552, DE 2011 

 
 

“Altera o art. 136 da ‘Consolidação das Leis do Trabalho’, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, 
e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a concessão de 
férias dos empregados membros de uma mesma 
família.” 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1° O § 1º do art. 136 da “Consolidação das Leis do Trabalho”, 

aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 
“Art. 136. .................................................................................. 

§ 1º. Os membros de uma mesma família terão direito a gozar férias no 

mesmo período, se assim o desejarem e se disso não resultar prejuízo para 

o serviço na empresa ou nas empresas em que trabalharem. Havendo 

discordância quanto à definição do período em que serão usufruídas, ou 

acordo ou convenção coletiva que disponha a respeito, caberá aos 

empregadores fixarem o seu período de gozo, fundamentando a decisão e 

dando ciência, por escrito, aos interessados. 

......................................................................................................... 
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§ 3º. Para o cumprimento do disposto no §1º deste artigo, os empregados 

deverão comprovar, no prazo previsto no art. 135, a opção de concessão 

das férias do outro ente familiar empregado. 

.............................................................................................. (NR)” 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A fixação do período em que o empregado desfrutará suas férias é uma 

prerrogativa do empregador. A manutenção desse princípio é de fundamental importância 

para a preservação do bom funcionamento da empresa. Imagine-se se um grande 

número de empregados decidisse sair de férias ao mesmo tempo. Muitos prejuízos 

poderiam advir a essa empresa, podendo, inclusive, paralisá-la, parcial ou totalmente. 

Essa prerrogativa conferida ao empregador, no entanto, não pode ignorar as 

possibilidades de repouso e lazer ao alcance do trabalhador e, no caso em questão, de 

membros de uma mesma família. 

Ao par desses aspectos, deve-se também considerar que a Convenção nº. 

132 da Organização Internacional do Trabalho - OIT deu nova inteligência ao art. 136 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Com efeito, de acordo com o art. 10 da citada Convenção, a ocasião em que 

as férias serão gozadas será determinada pelo empregador, após consulta à pessoa 

empregada interessada em questão ou seus representantes, a menos que seja fixada por 

regulamento, acordo coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a 

prática nacional. Para fixar a ocasião do período de gozo das férias serão levadas em 

conta as necessidades do trabalho e as possibilidades de repouso e diversão ao alcance 

da pessoa empregada. 

Percebe-se, claramente, que a fixação da data em que o empregado deverá 

gozar férias, ainda que seja decorrente de um ato privativo do empregador, não pode ser 

um ato solitário e arbitrário, pois deverá atender, sempre que possível, as necessidades 

do trabalhador. 
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Assim, com o intuito ampliar e conferir maior efetividade ao que determina o 

§ 1º do art. 136 da CLT, estamos propondo duas alterações. A primeira, para inserir no 

dispositivo a orientação contida no art. 10 da Convenção nº. 132 da OIT, cuja aprovação 

pelo Congresso Nacional foi sucedida de ratificação pelo Decreto nº. 3.597, de 12 de 

setembro de 2000, tornando-a de cumprimento obrigatório. 

A segunda alteração, visa ampliar a possibilidade hoje contida na lei, de os 

familiares que trabalhem em uma mesma empresa gozarem férias no mesmo período, 

aos que sejam empregados em empresas distintas, para isso disciplinando, no proposto § 

3º , o processamento do pleito. 

Por fim, no caso de impasse quanto à definição do período em que serão 

usufruídas as férias, caberá ao empregador fixar o seu período de gozo, mas este deverá 

fundamentar a decisão e dar ciência, por escrito, aos interessados, em paridade com a 

formalidade exigida pela CLT para a comunicação de férias ao empregado.  

Por esses motivos, submetemos nossa proposta ao exame dos ilustres 

membros desta Casa, esperando que venham aprová-la, já que se trata de importante 

iniciativa para o aperfeiçoamento de nossa legislação laboral. 

 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

 
“........................................................................................................................... 
Art. 135 - A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Dessa participação o interessado dará 
recibo. (Redação dada pela Lei nº 7.414, de 9.12.1985)  
§ 1º - O empregado não poderá entrar no gozo das férias sem que apresente ao 
empregador sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, para que nela seja anotada a 
respectiva concessão.  (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 
§ 2º - A concessão das férias será, igualmente, anotada no livro ou nas fichas de registro 
dos empregados. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 
........................................................................................................................... 
Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do 
empregador. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 
§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou 
empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto 
não resultar prejuízo para o serviço. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977) 
§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir 
suas férias com as férias escolares. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977) 
..........................................................................................................................” 
 

 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/09/2011. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14621/2011 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 

decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 374, de 2014, da Senadora 

Vanessa Grazziotin, que altera a Lei nº 11.664, 

de 29 de abril de 2008, para dispor sobre a 

realização de mamografia no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

Relator: Senador DÁRIO BERGER 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 374, de 2014, de autoria da Senadora 

Vanessa Grazziotin. 

A iniciativa propõe alterar a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 

2008, que dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que assegurem a 

prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo 

uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, de modo 

a garantir às mulheres a realização de mamografia em três circunstâncias: 

indicação de rastreamento para neoplasia maligna de mama, na faixa etária 

a ser definida pelo gestor federal do Sistema Único de Saúde (SUS); risco 

elevado de câncer de mama e quadro clínico no qual o exame seja 

necessário para elucidação diagnóstica. 

Em sua justificação, a autora argumenta ser inadequado 

definir, em lei, a idade ou a faixa etária a partir da qual determinada ação 

de saúde deva ser ofertada. Defende que, por estarem permanentemente 

sujeitas a alterações decorrentes das inovações tecnológicas, as indicações 

de procedimentos na área de saúde devem ser deixadas sob a 

responsabilidade da autoridade regulamentadora, e não do legislador. 
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Com base nesse entendimento, a autora propõe alterar o art. 2º 

da Lei nº 11.664, de 2008, que confere o direito ao rastreamento de câncer 

de mama mediante mamografia a partir da idade de quarenta anos, para 

determinar o direito ao exame às mulheres cuja indicação esteja prevista 

em diretrizes estabelecidas por gestores do SUS, deixando assim de 

estabelecer, em termos legais, idade ou faixa etária. Além disso, a 

proposição sob análise pretende estender o direito à mamografia às 

mulheres com risco elevado de câncer de mama e às necessidades de 

elucidação diagnóstica, conforme solicitação médica. 

O PLS nº 374, de 2014, foi distribuído exclusivamente a este 

Colegiado, ao qual cabe decisão em caráter terminativo. Até o momento, 

não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

A apreciação do PLS nº 374, de 2014, pela CAS, justifica-se 

em razão do inciso II do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF), que confere a esta Comissão competência para opinar, quanto ao 

mérito, sobre proposições que versem sobre proteção e defesa da saúde. 

Por decidir terminativamente sobre a matéria, esta Comissão 

deverá, ainda, opinar sobre a constitucionalidade e a juridicidade da 

proposição sob análise. 

No que tange à juridicidade, não observamos óbices à 

aprovação do projeto. No que se refere à constitucionalidade, obervamos 

inexistência de problemas quanto à iniciativa, pois o inciso XII do art. 24 

de Carta Magna determina que a União pode legislar, de forma 

concorrente, com os estados e o Distrito Federal, sobre proteção e defesa da 

saúde. 

Quanto ao mérito, compreendemos a preocupação da autora do 

projeto. Todavia, ressaltamos que as determinações da Lei nº 11.664, de 

2008, contam com a concordância de importantes entidades, todas 

favoráveis ao rastreamento mamográfico do câncer de mama em mulheres 

assintomáticas com idade a partir de quarenta anos. Destacamos o 

Conselho Federal de Medicina (CFM), a Sociedade Brasileira de 

Mastologia (SBM), a Federação Brasileira das Associações de Ginecologia 

e Obstetrícia (FEBRASGO) e o Colégio Brasileiro de Radiologia e 

Diagnóstico por Imagem (CBR). 
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Ademais, cabe-nos informar que institutos internacionalmente 

respeitados têm posicionamento semelhante. A American Cancer Society, o 

American College of Obstetricians and Gynecologists e o National 

Comprehensive Cancer Network também recomendam que a mamografia 

para rastreamento do câncer de mama deva ser realizada, anualmente, em 

mulheres com idade a partir de quarenta anos. 

Com base nessas informações, depreendemos que a legislação 

brasileira está em perfeita sintonia com os postulados de respeitáveis 

sociedades médicas e científicas, tanto nacionais, quanto estrangeiras. 

Portanto, a supressão da definição da idade a partir da qual as mulheres têm 

direito à mamografia pelo SUS (quarenta anos) não conta com justificativa 

técnica e, em nosso entendimento, reduziria sobremaneira o acesso das 

mulheres ao método diagnóstico em questão. 

Paralelamente, acreditamos que a Lei não deve se ater somente 

aos aspectos referentes ao rastreamento do câncer de mama. Afinal, 

existem mulheres com alto risco de desenvolver a doença e que não estão 

contempladas nas diretrizes para os exames de detecção precoce do câncer 

de mama. Por conseguinte, e em sintonia com o PLS sob análise, 

concordamos em dar amparo legal ao direito ao exame mamográfico às 

mulheres de qualquer idade que apresentem risco elevado de câncer de 

mama ou que necessitem do exame para elucidação diagnóstica, de acordo 

com avaliação médica. 

Concluímos, portanto, que a Lei além de manter a garantia do 

direito à realização de mamografia pelo SUS às mulheres com idade a 

partir de quarenta anos, deve estender esse direito àquelas com risco 

elevado de apresentar a doença, bem como àquelas que necessitem do 

exame para elucidação diagnóstica. Por esses motivos, submetemos 

emenda substitutiva integral à apreciação desta Comissão. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 374, de 2014, com a seguinte emenda: 
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EMENDA Nº 1– CAS (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 374, DE 2014 

Altera a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, 

para dispor sobre a realização de mamografia no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º. .................................................................... 

................................................................................... 

 
 III – a realização de exame mamográfico a todas as mulheres a 

partir dos 40 (quarenta) anos de idade ou, quando solicitado por 

médico assistente, nas mulheres com risco elevado de câncer de mama 

ou naquelas para as quais o exame seja necessário para elucidação 

diagnóstica; 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias 

da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 7 de outubro de 2015 

Senador EDISON LOBÃO, Presidente da CAS 

Senador DÁRIO BERGER, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 374, DE 2014 

Altera a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, para 
dispor sobre a realização de mamografia no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 2º ........................................................................... 

......................................................................................... 

III – a realização de mamografia em todas as mulheres que se 
encontrem na faixa etária definida pelo gestor federal do SUS ou, 
quando solicitado pelo médico assistente, nas mulheres com risco 
elevado de câncer de mama ou naquelas para as quais o exame seja 
necessário para elucidação diagnóstica; 

............................................................................. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias da data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 11.664, de 2008, que dispõe sobre a efetivação, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), de ações de prevenção, detecção, tratamento e 
seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, assegura a realização de 
mamografia a todas as mulheres a partir dos 40 anos de idade.  
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No entanto, o Programa Nacional de Controle do Câncer de Mama, do 

Ministério da Saúde, só recomenda esse exame, para fins de rastreamento ou de 
detecção precoce, em mulheres de 50 a 69 anos. Para mulheres na faixa dos 40 aos 49, 
o Programa indica a mamografia apenas se o exame clínico anual das mamas sugerir
alguma alteração. Já para mulheres com risco elevado de câncer de mama, o 
rastreamento por mamografia anual deve ser feito a partir dos 35 anos de idade. 

A definição dessas idades é baseada em estudos e em recomendações de 
instituições respeitadas, a exemplo da Organização Mundial da Saúde (OMS), que afirma, 
em relação ao câncer de mama, só existirem evidências suficientes da eficácia do 
rastreamento em mulheres entre 50 e 69 anos de idade. Segundo essa entidade, a 
realização de exames para detecção de câncer de mama em idades inferiores a 50 anos 
justifica-se somente em programas para diagnóstico precoce cuja população-alvo sejam 
mulheres que apresentem nódulo de mama ou que tenham importante histórico familiar 
da doença, como a detecção de câncer de mama em parente de primeiro grau com 
menos de 50 anos. 

Não obstante, uma lei não deve definir idade ou faixa etária a partir da qual 
determinada ação de saúde deve ser ofertada. Os critérios a serem considerados para tal 
definição estão sujeitos a alterações decorrentes do desenvolvimento tecnológico e do 
cenário epidemiológico. Por isso, novas técnicas ou novos exames que futuramente 
vierem a ser utilizados para o rastreamento de câncer de mama poderão ser indicados 
para idades diferentes das atualmente recomendadas.  

Há que considerar, também, que o SUS deve assegurar a mamografia a 
todas as pacientes com risco elevado de câncer de mama ou com alterações mamárias 
que necessitem de esclarecimento diagnóstico, independentemente da idade. 

Ademais, o § 1º do art. 24 da Constituição Federal determina que, no âmbito 
da legislação concorrente, no qual se enquadra a Lei nº 11.664, de 2008, a competência 
da União de legislar limitar-se-á a estabelecer normas gerais.  

Dessa forma, julgamos pertinente a iniciativa de retirar do texto legal a 
referência ao limite mínimo de idade para assegurar a realização do exame, pois ele deve 
ser indicado sempre que for importante para a atenção integral à saúde da pessoa. 

Sala das Sessões,  

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.664, DE 29 DE ABRIL DE 2008. 

Dispõe sobre a efetivação de ações de
saúde que assegurem a prevenção, a
detecção, o tratamento e o seguimento dos
cânceres do colo uterino e de mama, no
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  As ações de saúde previstas no inciso II do caput do art. 7o da Lei no 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, relativas à prevenção, detecção, tratamento e controle dos 
cânceres do colo uterino e de mama são asseguradas, em todo o território nacional, nos 
termos desta Lei. 

Art. 2o  O Sistema Único de Saúde – SUS, por meio dos seus serviços, próprios, 
conveniados ou contratados, deve assegurar: 

I – a assistência integral à saúde da mulher, incluindo amplo trabalho informativo e 
educativo sobre a prevenção, a detecção, o tratamento e controle, ou seguimento pós-
tratamento, das doenças a que se refere o art. 1o desta Lei; 

II – a realização de exame citopatológico do colo uterino a todas as mulheres que já 
tenham iniciado sua vida sexual, independentemente da idade; 

III – a realização de exame mamográfico a todas as mulheres a partir dos 40 
(quarenta) anos de idade; 

IV – o encaminhamento a serviços de maior complexidade das mulheres cujos 
exames citopatológicos ou mamográficos ou cuja observação clínica indicarem a 
necessidade de complementação diagnóstica, tratamento e seguimento pós-tratamento 
que não puderem ser realizados na unidade que prestou o atendimento; 
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V – os subseqüentes exames citopatológicos do colo uterino e mamográficos, 

segundo a periodicidade que o órgão federal responsável pela efetivação das ações 
citadas nesta Lei deve instituir. 

Parágrafo único.  Os exames citopatológicos do colo uterino e mamográficos poderão 
ser complementados ou substituídos por outros quando o órgão citado no inciso V do 
caput deste artigo assim o determinar. 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação. 

Brasília,  29  de  abril  de  2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIS INACIO LULA DA SILVA 

José Gomes Temporão 

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa) 

Publicado no DSF, de 10/12/2014 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 15303/2014 
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2ª PARTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA
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